
G O V E R N O  DA PARAÍ BA

GG/004 - Oficio

\ ^IB/zml
João Pessoa, 04 de janeiro de 1978

T S sÊnS lI ^ Õ ^ g i s l  a t i v a
Gabinete do Prestdente

„,ncT^ín ArwMSTRATIVO

Senhor Presidente:

Com o presente estou encaminhando a Vossa Exce­
lência, para os fins previstos na Constituição do Estado, o Proje 
to do Loi Complementar n9 02/77, que altera dispositivos da Lei 
Complementar n9 2, de 17 de fevereiro de 1971 e dá outras provi - 
dências, acompanhado das razões do VETO aposto ao mesmo.

Tenho a satisfação de apresentar a Vossa Exce - 
lência, neste ensejo, os protestos da mais elevada estima e dis - 
tinta consideração.

Ivan Bichara Sobreira )
GOVERNADOR

Ao Excelentíssimo Senhor
Deputado Antônio Nominando Diniz
DD. Presidente da Assembléia Legislativa
N E S T A
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PROJETO OE LEI COMPLEMENTAR N» 02/77

Altera dispositivos da Lei Complemsn 
tar nv 2, de 17 de fevereiro de 1971 
e dá outras providências.

Art. 1® - 0 ítem XIII do art. 49 da Lei Complementar n* 2, de 17 
de fevereiro de 1971, passará a ter a seguinte redaçãos

XIII - encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado, até 30 de a- 
bril, para efeito de parecer prévio, sob pena de responsabilidade, a prestação 
de contas gerais da Administração Munic ipal, precedida da publicação no flr - 
£30 Oficial;

Art. 29 - Acrescente-se co art. 49 da citada Lei Complementar, o
Item XXVII:

XXVII - A Iniciativa da Lei que delimitar o perímetro urbano e 
suburbano da séde municipal, das vilas e povoados, observadas a lngialeção fe 
deral pertinente;

Art. 39 - Acrescente-ae ao art. 91 da referida Lei Complementar.
o f 4V t

í 4® - 0 Parecer prévio do Tribunal de contas do Estado, a que * 
so refere o ítem I, do f  29. do artigo 91, deverá ser dado pelo Tribunal de 
Contas, dentro do prazo da 100 (cento e oitenta) dias, sobre as contas apreson 
tadaa pelo Prefeito e a Câmara Municipal, contado da entrega imedi nto proto­
colo, prazo este que poderá ser prorrogado por S0 (sessenta) dias.

Art. 4® - Ao art. 101, da aludida Lei Complementar fica acresci­
do da mais dois parágrafos:
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f 39 . A instalação do município d distritos criados em 
loi estadual, sa fará perante o Juiz de Oireito da Comarca do qual faça par 
te. após 30 (trinta) dias de sua criação:

í 4* - A Instalação do Município ou do distrito será co 
municado pelo Prefeito a Secretaria do Interior e Justiça, hem como ao Ins 
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística, aos quais serão enviadas có - 
pios autênticas dos atos de instalação, dentro do prazo de 10 (dez) diaat

Art. 5Ç - Esta lei entrará em vigor na dota de sua publi 
cação, revogadas as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, em 
João Pessoa. 07 da dezembro de 1S77.
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V E T O

O veto que oferece o Chefe do Poder Executivo ao Pro 
jeto de Lei Complementar n? 02/77, que vem de ser submetido a san­

17 de fevereiro de 1971, não afeta o bom relacionamento existente 
entre os dois Poderes.

Os motivos a seguir alinhados, demonstram ser o Pro­
jeto inexequlvel no seu todo.

Ressalta a primeira vista, que o art. 30, da Consti­
tuição do Estado da Paraíba, que reproduziu fielmente o disposto 
no art. 57, da Carta Política Federal, dispõe serem da competência 
exclusiva do executivo, as leis que tratam de matéria financeira, 
organização administrativa e orçamentaria.

Ora, violado o principio da exclusividade, nulo i o 
projeto de pleno direito.

Outro elemento de capital importância ê a impossibi­
lidade material por parte do Tribunal de Contas, em satisfazer,tem 
pestivamente, as exigências ditadas no projeto, pois o cumprimento 
delas implicaria em aumento exagerado de funcionários naquele Cole 
giado Julgador, acarretando um elevado aumento de despesas.

Por outro lado, a matéria, no que se refere ao prazo 
para instalação de municípios, conflita com o art. 101, da Lei Com 
plementar n9 2, em vigor, jã disciplinada pela Lei Complementar Fe 
deral n9 1, que tem a seguinte redação:

ção, pelo qual se alteram dispositivos da Lei Complementar n9 2,de

§ 19 - Os Municípios somente serão instalados com a 
posse do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores,cuja 
eleição serã simultânea com a daqueles Municípios 
jã existentes, ressalvado o disposto no art. 15, § 
19, da Constituição.

Outros aspectos devem ser aflorados neste veto,entre
eles:

a) o projeto não estabelece qual a conseqüência, se
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o parecer não for emitido dentro do prazo, tornan 
do-o por conseguinte inócuo;

b) não trata, também, como proceder com os processos 
ora em tramitação no Tribunal e que não foram a - 
preciados;

c) o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, prorroga - 
vel por mais 60 (sessenta) dias, não indica qual 
o órgão ou autoridade competente para conceder a 
prorrogação;

d) a Constituição Federal (art. 16, § 29), repetido 
no art. 114, § 29, da Constituição do Estado, es­
tabelece que o parecer prévio emitido pelo Tribu­
nal de Contas, sobre as contas municipais, somen­
te deixará de prevalecer por deliberação de 2/3 
(dois terços) da respectiva Câmara de Vereadores, 
o que significa que a Câmara delibera sobre o Pa­
recer emitido pelo Tribunal, sendo este, portanto, 
obrigatório constitucionalmente.

Assim sendo, por todos os argumentos trazidos a cola 
ção, não pode merecer o presente projeto de lei a sanção do Exe-
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Projeto de Lei complementar n® 2/77

Altere dispositivos da Lei Complementar 
e® 2f de 17 de fevereiro de 1971 e dá outras 
providências.

Autor* Beputado Jose Fernandes de Lima 
Selstor* Beputado Mgídio Silve Madrugo

J^C.A„£JL

• Beputado José Fernandes de Lima, atreves do Projeto de 
Lei Complementar o® 2/77 deseja alterar dispositivos de Lei Comple - 
menter n® 2 de 17 de fevereiro de 1971# sugerindo uma oésrie de alte­
rações, conforme apreciarem minúnciosomente*

Ne artigo 1® de sua preposição pretende o senhor Lider da 
•posiçeo acrescentar digo, modificar a redação do item HIX, alteran, 
do o prezo paro que as prefeituras munciprris tenham maior prezo, de­
terminando o projeto que o praze deverá ser até 30 de ahril para o / 
encaminhamento das prestações de contas de Prefeituras , ao Tribunal 
de Contas.

•corre porém que esse dispositivo se choca com e redação 
do § 1® do Artigo 114 da Constituição que diz taxativamente quet • 
controle externo será exercido com auxilio do Tribunal de Cont- s do 
Mstado, que emitirá parecer prévio sobre todas ascontas do Prefeito
e da Câmara, enviadas, conjuntamente, até 31 de aarço do exercicio

proposto pelo autor do 
do presente paragrafo.

seguinte .
Assim, pare vigorar o

Projeto, necessáyi© se faz antes a eiteroçac
• Art. 2® do Projeto propõe seja acrcscentade ra exclusi­

vidade de competência pare processo legislativo , ao Poder Sscocutivo 
A iniciativa das leis que delimitem o peiameti*o urbano o sub-urbanos 
das sedes municipais; medida essa já em cogitação do Governo Federal 
por a unifieí2i’ e logislaçao sobre expanfão urbana das Capitais e ei 
dades limítrofes. • que se çonsidera de boa oportunidade, sua inclu­
sa© na legislação paraibana*

Ao Artigo 91 da Lei Complementar n® 2/L7-2-71# pretende sua 
Ixeelêneie seja acrescentado © § 4®, limitando em 120 dias, prorrogá­
veis por mais 30, eprazo para que o Tribunal de Contas se pronuncie / 
sobre as Contas que lhe forem enviadas. A medida se noa afigura juste 
e acertada, entretanto, vamos esbarrar num obstáculo de ordem intrans­
ponível, a nosso ver, desde quando ae verifica a exiguidode do Quadro
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de Pessoal do Tribunal dc Contas, levando-se em conside açao que e 
Estado da Paraíba conta com 171 aunicipies, e, entre êl$s alguns de 
considerável porte econômico, financeira e populacional.

Se verificarmos que o TC trabalhe , apenas cinco dias por 
semana verificaremoo que dos trezentos e 65 dias do ano, contaremos, 
aforados dias santificados , feriados e facultativos 250 dias de tra 
balhe. lese nos leva e sugerir uma elterçao no prazo pretendido pçle 
autor de Projete, fixando-e em 180 dias, prorrogáveis por mais 60.

Ho resto e proposição é de ser considerada válida.
Por isso sugerimos a sue sprevaçoo cem as seguintes alte-

rççeesi
e, Suprima-se e artigo 1* do Projeto.
b. •§ 4® de Artigo 91 da Lei Complementar n® 2/71 pearsera a

navigorar com a seguinte reiaçeet 
Art.91
§ 49_)«e Parecer prévio do Tribunal de Contes do Estrade,a 
que se refere o item I, do § 2®, do artigo 91, deverá ser 
dado pele Tribunal de Contas, dentro do prezo de 180 (een 
te e oitenta) dies, sobre es contes apresentadas pelo Prg, 
feito e a Cornara Municipal, contado da entrege mediante / 
protocolo, prazo este que poderá ser prerrogado por 60(se8, 
senta) dias*



Acrescenta o 0 30 ao art* 101 da le i
Cenploncntar n# 2 3 
do 2971 o dá outra

do «í.7 ao i*o vero nr o 
; providências.
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Art* is - Ao art. 202 da Loi Conpicuontar n* 2S de 
17- do fovorolro do 19713 fioa acrescido do 5 3Q*

§ 3o - A instalação do Distrito so dará ou sua sáde, 
30 (trinta) dias apáa a sua criação* perante o Juis do Direito da 
Conarca da qual faça parto« .

Art* 20 - A presente Lei entrará ca vi.no* na data 5
do sua publicação5 ficando revogadas ao disposições os contrário* -

*
Laia das Sessões 3 30 do uarço do 2973*

jücá Fszmiíaes dl lima
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JUSIlFICAÇtÚi
0 D istrito3 previsto na Lei Orgânica doa nunicípic-s> 

constitui a racnor unidado atíblniafcratlva» cu^a adde toa a dononlr ,̂8 
ção do Vila»

Obsorva-oo, entro nds, pouco intorosoo pelos distrá 
toa 0 polas vilas quo 22ca sorveu do sedo*

Há estados da Federação os quo cada distrito carrop 
pondo uraa Sub-Profoitura5 co.no acontoco ou Min as Corais 5 cr. cuja * 
Constituição estabeleço 0111 sou art* 20l s n0 Prefeito poderá sor auiri 
liado por Dub-Prefeito» distritais na foraa da Loi Municipal"•

As instalações dos distritos que tea por sSCo as vj. 
lasj on alçuruas unidades da Federação5 so roalisara nodianto ato sa 
lonoj coao 6 o caso do Lotado do Minas Corais c 3 con a presença do 
Cuia de Direito da Coesarca*

%
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As disposições a cuo aluda a emenda ora aproscatada 

a Loi Complementar Estadual n-' 2» do 17 do Fsnmroiro do 1971» e£ 
tão próvisfcaa na Stoonda Constitucional Fodoral 1, do 17 do tjj 
tubro do 1969# (atual Constituição Federal) # atra,vas do sou art* 
117. As Leis Complementares dos Estados do «tenta Catarl* 
na o oorgipo quo dtopSom sobro a Organisação Municipal» ostoboia* 
cora,a ro3poctivaacnto # atravéb dos arts. 259 d 123» idênticas pro 
viüonclaa *

0 quo so pretendo# <5 que as administrações ssunlcji 
pais» sojaa orientados, ao so depararas coa os pasaaonto3 oriû  
dos do sentença judicial a quo estão obrigadas a cumprir*

As disposições ora inscrito no corpo do presente 
Projeto do Lei, 6 ma decalque do quo estatui a citada Constitui 
çSo Federal pelo art* 117» já mencionado#

Toma-so assina# no eseu oatondor normas necessárias * 
ao to anteonto da administração municipal# no quo tango ao cuas 
obrigações m  Taco do decisões judiciais*

Por outro lado# através do art* 2®, o Projeto do * 
Loi apresentado# dá atribuição ao Prefeito Municipal» do doliqj, » 
tar# mediante loi do sua iniciativa o com aprovação da Cornara r-ji 
niclpal, o perímetro urbano o suburbano da sódo do launicíplo# boa 
como do suas vilas# observada, como é ébvi© a legislação federal 
pertinente a matéria*

Por considerar, portanto, perfoitaaento legal as m£ 
úificaçõos quo protendemos fosor a Loi Orgânica dos Municípios , 
acreditamos quo tal medida ensejará a melhor acolhida da Goleada* 
Assembléia#

Cala das Cessões# 13 do abril do 1973*

JtaÊ mmuzkK vst u m a
DEi-UiASO


